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o DE NOTIFICAçAO

ro, Dr. FERNANDO TÉ, Relator;
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MANDA que sejam devida ente notificados os indivíduo abaixo indicados

do DESPACHO de f!s., rido nos autos de lnçÍdente de Fiscalização

Concreta da ade da Delíberação 7/2076 de 15 de Janeiro,
dd Comissãa Permdnente

requerentes Abel da Silva

Assembleia Nacionol Popular, em que são

omes, Adulai Baldé e Amido Keita, devendo-

se-lhes serem entregues acto uma Cópia.

Bissau, 24 de Maio de 201

Por ordem do Venerando nte,

O Se{et/'rio Judicial,

in tx

A NOTIFICAR:

Assembleia Naci Popular, representada pelo seu Presidente,
Monteiro, Carlitos Djedju, José Paulo Semedo
com escritório nesta cidade;

através dos advogados Rut
e Mário Lino da Veiga,

- Abel da Silva Go

Proc. Ne.3/2016 - Incid. F . Const.

MAND

O Venerando Juiz Conselhe

advogados Emilio Ano M

escritório nesta cidade; - -

, Adulai Baldé e Annido Keita, através dos
des e lsmael M. de Medina, ambos com

O Dignissimo Proc or Geral da República, Dr. António Sedja



A Comissão Pe
interpôs, através do
respectivas alegações,
para o pleno do Sup
fundamento de exist
2 /2016, jâ transitado
último, sobre a incon
dos 15 deputados do
mesma Suprema C
Proc. Civil.

Nos termos do dis
diploma, ao Relator c

Não obstante a reco
interposição do
j u l g a d o e a d o u l t i m o

de rejeitar este recurso

1. - Os dois acó
jurisprudência (
do STJ, sendo,
jurisprudência (
do CPC, Se, no
Tríbunal de Jus
proferír dois acci
questao fundam
opostas, pode
acardão proferído m ultimo lugar.
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DESPACHO

da Assembleia Nacional popular
sente requerimento acompanhado das
recurso para fixação de jurisprudência

mo Tribunal de Justiça (STJ), com
cia de oposição entre o Acórdão N."
em julgado, e o Acórdão N." 3/2016,
itucionalidade da perda de mandatos
AIGC, proferidos pelo plenario desta
, nos termos do ar:t. 763." do Cód.

to no art. 765." do supra citado
pete admitir ou rejeitar o recurso.

te não ter junto ao requerimento de
as certidões do acórdão transitado

córdáo, verifica-se, desd"e logo que, é
por seguintes fundamentos:

ios de que se pede a fixação de
nto), foram proferidos pelo plenário

o entanto, certo eÌfe, a fixação de
sento) ocorre, por força do art. 763."

ínio da mesma legistaçã.o, o Supremo
íça (entenda-se, câmaras do STJ/
dã"os eu€, relatiuamente à mesma"
al de direito, assentetm sobre solucoes

-se para o tríbunal pleno do



2 .

REPUBLIC

Para recorrer-se
indispensável, alé
factos contempla
seja expressa, nã
de decidir.

No caso dos dois
modo nenhum. id
sobre a inconstit
prlmerra rnstânci
Cível), € o segund
perda de mandat
Nacional Popular,
estatuído no art. T

3 . Outrossim, é tam
opostos sejam d
citado, ou das câ
764."), erïì proce
sendo recorrível
pelo próprio plené
tribunal a revo
processual adequ
efeito.

Ou seja só cabe
decisões de ultim
podem não ser só

Assim, atento ao
o presente re

o rribunar de Jusriça r*i; 
&ë.Ëjggï Ëtplenário 

\nso.*au de j*...g::,çÀ.*

a fixação de.i.rri"p'h*m:.Ë-*/

M
.ã

Srp

do mais, que sejam idênticos os
que em ambos a decisãoos neles e

bastando a oposição entre as razões

órdãos Subjudice, nâo se verifica, de
tidade de factos. O primeiro, versara

cionalidade da decisão do Juiz da
(Tribunal Regional de Bissau/Vara
tinha como objeto a Íïscalizaçao d.a
dos 15 Deputados da Assembleia

pelo eue , náo está preenchido o
3."  do CPC.

m indispensável qrÌe os acórdãos
câmaras do STJ (v. art. 763." /I ,  jâ
aras do Tribunal de Relação (cf. Art.
sos ou incidentes diferentes. não

o pleno os acórdãos proferidos
sob pena de se estar a pedir ao

da sua decisão, sem meio
de impugnação judicial para o

recurso para o tribunal pleno as
instância de recurso ordinário, que

o STJ, mas também da relação.

o, indefere,se liminarmente

1 0 ,

ção
do
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